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Art. 3° Os trabalhos referentes ao PA 2002-2004 serão 
submetidos ao Secretário de Administração e Finanças que deliberará 
sobre as metas, programas e atividades, prazos e meios para consecução 
do Plano. 

Parágrafo Único - A Comissão encaminhará ao Secretário de 
Administração e Finanças relatório mensal sobre cumprimento das 
metas e demais assuntos que requeiram deliberação para 
prosseguimento do Plano. 

Art. 4° O prazo para conclusão dos trabalhos desta Comissão 
será até 30.03.2004, quando deverá ser apresentado relatório final 
sobre os resultados alcançados com oPA 2002-2004. 

Nt. 5° Esta ponaria entra em vigor na data de sua assinatura e 
será publicada no Boletim de Serviço. 

José Roberto Resende 

Portaria n. 059, de 5 de março de 2003. 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERlOR TRlBUNAL 
DE JUSTIÇA, com base nas disposições inseridas no art. 1°, inciso XX, 
do Ato n. 124, de 12 de junho de 2000, e na Lei n. 10.520, de 17 de 
julho de 2002, resolve: 

I - DISPENSAR Anderson dos Santos Almeida, manicula S030168, 
da condição de apoio da Comissão Permanente de Licitação na 
modalidade Pregão; 

II - MANTER os servidores abaixo relacionados na Comissão 
Permanente de Licitação na modalidade Pregão, na forma a seguir: 

Pregoeiros: Mary Ellen Gleason Gomide Madruga, matrÍCula 
S033787 

Walter Disney Noleto Costa, matrícula S019997 
Apoio: Mary Ellen Gleason Gomide Madruga, matrÍCula 

S033787 
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SECRETARIA DO TRIBUNAL 

Walter Disney Noleto Costa, matrÍCula S019997 
Rahchel Bremgartner Alencar, matrícula S021312. 

III - Està portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

José Roberto Resende 
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